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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0016953-32.2011.815.0011  –  5ª  Vara
Criminal de Campina Grande
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Sandy Vinicius Lima Cavalcanti
ADVOGADO: Suênia Cruz de Medeiros
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE
CONCURSO  DE  PESSOAS.   CONDENAÇÃO
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INDUVIDOSAS.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  DESFAVORÁVEL  AO
PLEITO  DEFENSIVO.   IMPOSSIBILIDADE  DE
ABSOLVIÇÃO.  BENS  FURTADOS  DO  INTERIOR
DE  VEÍCULOS  APREENDIDOS  EM  PODER  DO
APELANTE.  LIAME  PROBATÓRIO  ENTRE  A
AUTORIA  E  O EVENTO CORROBORADO PELOS
DEMAIS  ELEMENTOS  DE  PROVA  CONSTANTES
NOS AUTOS.  PENA PRIVATIVA  DE  LIBERDADE
SUBSTITUÍDA  POR  DUAS  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS.  PENA  PECUNIÁRIA.  PRECEITO
SECUNDÁRIO  DO  TIPO  PENAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DISPENSA.  QUANTUM
COM  ERRO  MATERIAL.  CORREÇÃO  PARA
DIMINUIÇÃO.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO
RECURSO.

1. A  apreensão  da  res furtiva em  poder  do
acusado representa idôneo liame entre a autoria
e  o  evento,  conduz  à  sua  responsabilidade  e
acarreta a inversão do ônus da prova. Autoria e
materialidade incontestes.

2. Pena privativa  de liberdade substituída por
prestação de serviços à comunidade e limitação
de fim de semana. Pedido para extinção da pena
pecuniária.  Multa  arbitrada  como  preceito
secundário  do  tipo  penal.  Impossibilidade  de
dispensa.  Diminuição  do  quantum  fixado  com
erro material.
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3. Provimento em parte do recurso.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  dar provimento em parte  ao
recurso.

RELATÓRIO

Perante a 5ª Vara Criminal de Campina Grande/PB, Herbert
da Silva Ibiapino e Sandy Vinícius Lima Cavalcanti, devidamente qualificados,
foram denunciados como incurso nas sanções do art. 155, § 4º, incisos I e IV,
do  Código  Penal  (furto  qualificado  mediante  o  concurso  de  pessoas),  fls.
02/05.

Narra a inicial acusatória que, em 11 de maio de 2011, os
acusados  foram presos,  após  a  prática  de  furto,  na  cidade  de  Arara  PB,
quando  estavam  com  vários  aparelhos  e  equipamentos  de  som  de
automóveis. Dias antes, cinco vítimas tiveram seus veículos arrombados e
deles subtraídos vários objetos.

Com a prisão dos denunciados, tais vítimas compareceram
à delegacia e reconheceram alguns de seus pertences que foram subtraídos e
informaram as circunstâncias em que os furtos foram cometidos: os acusados
arrombavam os carros e subtraiam aparelhos de som e outros objetos que
encontrassem no automóvel.

Ultimada  a  instrução  criminal  e  oferecidas  as  alegações
finais pelas partes (fls. 204/209, 211/213 e 217/224), o juiz a quo sentenciou
às  fls.  230/237,  julgando procedente  a  denúncia  para  condenar  os  réus
Herbert da Silva Ibiapino e Sandy Vinícius Lima Cavalcanti nas penas do art.
155, §4º, IV, c/c art. 71, ambos do CP.

A pena final do acusado Herbert da Silva Ibiapino ficou em
04 (quatro) anos e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime semiaberto, mais
153 (cento e cinquenta e três) dias-multa.

Para  o  acusado  Sandy  Vinícius  Lima  Cavalcanti,  a  pena
definitiva restou em 03 (três) anos de reclusão, em regime aberto, mais 153
(cento  e  cinquenta  e  três)  dias-multa.  Foi  a  pena  privativa  de  liberdade
substituída  por  duas  restritivas  de  direito,  consistente  em  prestação  de
serviço à comunidade e limitação de fim de semana.
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Irresignado  com  o  decisório  adverso,  o  acusado  Sandy
Vinícius recorreu a esta Superior Instância, pugnando por sua absolvição por
insuficiência de provas e, em pedido alternativo, pela desclassificação do furto
com  concurso  de  pessoas,  com  remessa  dos  autos  ao  Juizado  Especial
Criminal. Em sendo mantida a condenação, pleiteou a reavaliação da pena
pecuniária, face sua situação financeira.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  opinando  pela
improcedência do apelo, mas com correção da pena de multa (fls. 262/268),
seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça
que, em parecer, opinou pelo provimento parcial do recurso para corrigir a
pena de multa (fls. 292/297).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de  5  (cinco)  dias  (art.  593,  caput,  do  CPP)  – já  que o  recurso  foi
ajuizado em 12/12/2013 (fls. 252), antes mesmo da intimação do acusado
que se deu em 13/03/2014 (fls. 284), além não depender de preparo, por se
tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Quanto  à  adequação,  verifico  que há um parágrafo  nas
razões  recursais  que  pleiteia  “seja  acolhida  a  preliminar  de  nulidade  do
processo, a partir da expedição da precatória. Assim não ocorrendo, esperam
que haja o provimento do recurso para a fim de se decretar a sua absolvição,
por  insuficiência  de provas.  Finalmente,  caso  seja  mantida a  condenação,
deve-se  ajustar  a  pena  ao  patamar  mínimo  para  o  réu  “Y”  e  abaixo  do
mínimo à ré “U”, que conta com causa especial de diminuição”.

Não há qualquer preliminar neste recurso a ser apreciada.
Não  há  condenação  para  “Y”  nem  para  “U”.  Não  há  causa  especial  de
diminuição a ser analisada. 

Mas,  conheço  do  recurso,  passando  à  apreciação  das
demais insurgências do acusado.

Do Mérito
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Como relatado,  Herbert da Silva Ibiapino e Sandy Vinícius
Lima  Cavalcanti  foram  condenados  pela  prática  de  furto  qualificado  pelo
concurso de pessoas. 

A sentença transitou em julgado para o Ministério Público e
para Herbert da Silva Ibiapino, consoante certidão de fls. 260.

Apenas  o  acusado  Sandy  Vinícius  se  insurgiu  contra  a
sentença condenatória. Em primeiro grau, sua pena base foi fixada em 02
(dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, pois foram considerados como
desfavoráveis  culpabilidade,  personalidade,  motivos,  circunstâncias  e
consequências  do  crime.  Em  razão  da  menoridade  relativa,  a  pena  foi
diminuída para 02 (dois) anos de reclusão. Foi reconhecida a atenuante da
confissão, mas deixou de ser aplicada em razão de a pena já estar no mínimo
legal. 

A pena cumulativa de multa foi fixada em 13 (treze) dias-
multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à
época dos fatos. Diminuída em 03 (três) dias-multa pela menoridade relativa
do réu, findou em 10 (dez) dias-multa. Reconhecida a confissão, a pena não
foi diminuída aquém do mínimo legal, perfazendo um total de 10 (dez) dias-
multa.

Por  se tratar  de 09 (nove) crimes de furto continuados,
praticados todos nas mesmas circunstâncias, o Magistrado de primeiro grau
entendeu desnecessária a dosimetria individualizada de cada um deles, vez
que a pena seria igual para todos. Assim, foi aplicada a pena de um dos
crimes,  por  ser  igual,  majorada  em ½ (metade),  ou  seja,  01  (um)  ano,
perfazendo o total de 03 (três) anos de reclusão e 153 (cento e cinquenta e
três) dias-multa.

De pronto, verifica-se erro material na sentença quando foi
digitado o total da pena de multa em 153 (cento e cinquenta e três) dias-
multa. 

Quando  da  fixação  da  pena  de  multa,  o  Magistrado
consignou  que a  mesma perfez  um total  de  10  (dez)  dias-multa.  Assim,
obviamente, após aplicação do concurso formal de crimes, onde a pena foi
aumentada de ½ (metade), a pena de multa final  é de 15 (quinze) dias-
multa.

Pois bem.  Em suas razões recursais, pleiteia o apelante,
inicialmente, por sua absolvição por insuficiência de provas, pois as únicas

Apelação Criminal 0016953-32.2011.815.0011                                                                4



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

pessoas a apontarem o recorrente como autor da infração penal foram as
vítimas.

A materialidade e a autoria delitiva se fazem comprovar
pelo Auto  de Prisão  em Flagrante (fls.  09/19),  pelo auto de Apreensão e
Apresentação (fls. 19), Autos de Reconhecimento de Objetos (fls. 23, 26/27,
34, 39, 50), Termos de Entrega (fls. 24, 28/29, 30, 35, 40, 47, 51), e pelos
depoimentos das testemunhas e das vítimas, prestados na fase extrajudicial
(fls. 09/18, 25, 31, 36 e 41) e confirmados em Juízo, consoante mídia que se
encontra às fls. 150, não havendo razão para se falar em insuficiência de
provas.

As vítimas são uníssonas em afirmar que reconheceram,
na delegacia de polícia, objetos seus que haviam sido furtados do interior de
seus respectivos veículos, os quais lhes foram restituídos.

A vítima Emanuel Mahadma Alves de Araújo afirmou ter
sido vítima dos dois acusados, teve furtado ferramentas de chaveiro, som do
carro,  estepe,  macaco,  todos objetos  que estavam no carro.  Diz  que não
chegou a ver os acusados, mas reconheceu suas ferramentas na delegacia, as
que foram retiradas de seu carro, que foi arrombado no bairro do Catolé,
quando ficou com a porta arrombada mesmo. Declarou que, na delegacia,
soube de outras vítimas que ali também reconheceram seus pertences.

A vítima Ivaldo  de Farias  afirmou que teve  vários  bens
furtados de dentro do seu carro: a tampa traseira da mala, com dois auto
falantes, caixa de ferramentas, duas camisas da empresa em que trabalha,
um rádio; mas conseguiu reaver todos, menos o rádio, tendo-os reconhecido
na  delegacia.  Diz  que  não  presenciou  o  furto  em  seu  carro  e  que  o
arrombamento  foi  na  frente  da  sua  casa,  durante  a  noite.  Declarou  que
recuperou os bens na delegacia, os quais tinham sido encontrados no carro
dos acusados.

A  vítima  Flávio  Roberto  Luna  Filha  declarou  que  teve
objetos  furtados  de  dentro  de  seu  automóvel:  aparelho  eletrônico,  auto
falantes, alguns objetos que estavam no porta malas.  Afirma ter visto na
televisão a notícia de que tinham pego os acusados com alguns objetos, aí foi
até a delegacia, onde reconheceu os seus, tendo o delegado dito que tinham
sido pegas essas duas pessoas com os objetos.

Alex Fabiano de Araújo, também vítima, disse que teve um
toca dvd furtado de seu automóvel, razão de ter prestado queixa na delegacia
perto de sua casa e quando foi  informado que foram recuperados alguns
objetos, foi até lá e reconheceu seu objeto, apresentando a nota fiscal, o teve
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de volta. Esclarece que, na delegacia, tinha uma estante fechada, com vários
objetos,  onde  o  declarante  reconheceu  o  seu  toca  dvd.  Afirma  que,  na
delegacia disseram que foram presas pessoas com as quais foi encontrado o
seu  dvd;  que  a  polícia  identificou  essas  pessoas  e  fez  os  procedimentos
normais.

Pela  narrativa  do  declarante  arrolado  pelo  apelante,
verifica-se a intenção de adjetivá-lo como homem trabalhador, a ponto de
laborar, durante o dia, no sítio, e durante a noite, no táxi. 

Teotônio Cavalcanti de Albuquerque, declarante, disse ser
o  pai  de  Sandy,  o  qual  trabalha  no  sítio  e  lhe  ajuda  no  táxi,  ambos
trabalhando no mesmo carro. Afirmou que o réu trabalhava no sítio de dia e
de noite no táxi. Informou que só teve conhecimento dos fatos depois que os
mesmos ocorreram, pois  “nunca ouviu falar  que ele  pegasse em nada de
ninguém, mas infelizmente ajuntou-se com esse indivíduo errado e foi com o
carro fazer serviços pra ele, certamente, né? Aí enrolou-se”.

Maurício da Silva,  disse conhecer  Sandy Vinícius há uns
12-13 anos e sabe que o pai o criou trabalhando no sítio e, quando ele ficou
de maior idade, o pai tirou a habilitação dele e o botou pra trabalhar no táxi
e, com pouco tempo que estava trabalhando no táxi, infelizmente apareceu
essa conversa que ele estava envolvido nesses “negócio aí”; que ele rodava
de noite e o pai pegava de volta de manhã para trabalhar;

Destarte,  o  que se  verifica  nos autos  é  que o  apelante
utilizava o veículo táxi de seu genitor durante a noite, quando praticava os
furtos com o outro condenado. 

Conforme  depoimentos  dos  policiais  militares  que
efetuaram a prisão em flagrante dos dois acusados, fls. 09/12, ambos foram
perseguidos por uma guarnição da polícia militar após cometerem furto na
cidade de Arara PB, arrombando um veículo e dele subtraindo o dvd player.
Com  os  acusado,  quando  da  prisão,  estavam  os  objetos  que  foram
reconhecidos pelas vítimas na delegacia de polícia como sendo seus.

O  modus operandi dos furtos cometidos pelo apelante e
seu  comparsa  se  mostrou  similar  em  todos  eles:  os  veículos  eram
arrombados e os bens que se encontravam no  interior eram subtraídos. 

Não  causa  estranheza  que  nenhuma  das  vítimas  tenha
visualizado o momento exato da subtração,  por  ser o delito  de furto,  em
regra praticado na clandestinidade. 
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Mas  a  apreensão  da  res furtiva em  poder  do  acusado
representa  idôneo  liame  entre  a  autoria  e  o  evento,  conduz  à  sua
responsabilidade e acarreta a inversão do ônus da prova. Neste sentido:

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CRIME  DE
FURTO  -MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DEMONSTRADAS - "RES FURTIVA" ENCONTRADA
EM PODER DO ACUSADO - INVERSÃO DO ÔNUS
DA  PROVA  -  CONDENAÇÃO  MEDIDA  QUE  SE
IMPÕE -  CONTRAVENÇÃO PENAL PREVISTA NO
ART.  68,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA  LEI  Nº
3.688/41  -  OCULTAÇÃO  DE  ANTECEDENTES
CRIMINAIS  -  EXERCÍCIO  DE  AUTODEFESA  -
DECRETO ABSOLUTÓRIO MANTIDO. -  Em sede
de crimes patrimoniais, a apreensão da res
furtiva em poder do réu opera a inversão do
ônus  probatório,  cumprindo-lhe  justificar
tal estado de coisa, ao passo que a ausência
de  qualquer  explicação  plausível,
corroborada pela inexistência de provas que
lhe cabia apresentar, conduz à necessária e
inevitável  convicção  da  responsabilidade
que  lhe  é  imputada. -  Havendo  provas
suficientes de autoria e materialidade delitiva, a
condenação do réu pelo crime previsto no artigo
155,  caput,  do Código  Penal  é  medida que se
impõe.  -  A  atribuição  de  falsa  identidade,
visando ocultar antecedentes criminais, constitui
exercício  do  direito  de  autodefesa.    (TJMG.
Apelação  Criminal   1.0056.10.236379-5/001,
Relator(a):  Des.(a)  Silas  Vieira  ,  1ª  CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  18/02/2014,
publicação  da  súmula  em  28/02/2014).  Grifos
nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL -  FURTO SIMPLES -  RES
FURTIVA  ENCONTRADA  NA  POSSE  DO  RÉU  -
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - CONDENAÇÃO
MANTIDA. Nos crimes contra o patrimônio, a
apreensão  da  res  furtiva em  poder  do
acusado comete-lhe o ônus de demonstrar,
inequivocamente, que não a subtraiu. Não o
fazendo,  impõe-se  sua  condenação.    (TJMG.
Apelação  Criminal   1.0105.12.011686-5/001,
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Relator(a): Des.(a) Fortuna Grion , 3ª CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  04/02/2014,
publicação  da  súmula  em  12/02/2014).  Grifos
nossos.

APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  FURTO  QUALIFICADO  PELO
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO  MATERIALIDADE
E  AUTORIA  DEMONSTRADAS.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  O  conjunto  probatório  demonstra  a
materialidade  e  a  autoria  do  crime  de  furto
qualificado pelo rompimento de obstáculo, pelo
que  se  impõe  a  confirmação  do  juízo
condenatório  proclamado  em desfavor  do  réu.
APREENSÃO DOS BENS SUBTRAÍDOS EM PODER
DO RÉU. ÔNUS DA PROVA. A apreensão da res
furtiva em poder do réu representa idôneo
liame entre a autoria e o evento, conduz à
sua responsabilidade e acarreta a inversão
do  ônus  da  prova.  Assim,  incumbia  ao
acusado demonstrar a licitude da posse dos
objetos apreendidos. No entanto, nenhuma
prova  foi  produzida  nesse  sentido.  […]
DOSIMETRIA  DA  PENA.  Pena  privativa  de
liberdade  redimensionada.  Sanção  pecuniária
confirmada  nos  moldes  sentenciais.  APELAÇÃO
PARCIALMENTE PROVIDA. (TJRS. Apelação Crime
Nº  70055143135,  Oitava  Câmara  Criminal,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Naele Ochoa
Piazzeta,  Julgado  em  28/08/2013).  Grifos
nossos.

O apelante discorre, ainda, sobre a fixação da pena base,
entendendo que não poderiam ser considerados os antecedentes na primeira
fase.  Arguiu,  também,  sobre  a  insuficiência  de  argumentos  quanto  à
personalidade do réu.

O  que  se  verifica  na  sentença  guerreada  é  que  o
Magistrado considerou os antecedentes como “bons” e a personalidade do réu
como “voltada para o crime”.

E, para fixar a pena base acima do mínimo abstratamente
previsto,  outros  vetores  foram  considerados  como  negativos.  Mas,  em
segunda  fase  de  fixação  da  pena,  a  menoridade  relativa  do  apelante
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diminuiu-a ao patamar mínimo, tanto que não se considerou a confissão. De
forma que, na terceira fase, o aumento legal incidiu sobre a pena mínima.
Sendo irrelevante se a ela se chegou em primeira ou segunda fase de fixação.

Subsidiariamente,  em  seus  pedidos  finais,  pugna  o
apelante pela desclassificação do delito de furto com concurso de pessoas e
respectiva  remessa dos autos  para  julgamento perante o Juizado Especial
Criminal.

Nos fundamentos das razões recursais  não há qualquer
explanação  acerca  de  desclassificação.  De  forma  que  não  restou  claro  o
motivo pelo qual o apelante pretende que o processo seja remetido para o
JECRIM. Simplesmente há o pedido final, que ora é desprovido em razão de
ter  restado  inconteste  nos  autos  que  o  apelante  cometeu  o  crime  em
concurso com o outro condenado, o que impossibilita a desclassificação para
furto simples.

Por fim, pleiteia o apelante “seja reavaliada a conversão
nas penas restritivas de direito, tendo em vista a situação financeira do réu
em  poder  cumprir  com  o  determinado  no  tocante  à  pena  pecuniária,
requerendo a extinção dessa pena citada, ou substituição de qualquer oura
pena restritiva de direito possível”.

Esse pedido do apelante vai ao encontro do decidido na
sentença de primeiro grau. A pena privativa de liberdade imposta ao acusado
foi  substituída  por  duas  restritivas  de  direito:  prestação  de  serviços  à
comunidade ou a entidades públicas e limitação de fim de semana.

Não houve substituição por  pena pecuniária.  A pena de
multa arbitrada na sentença condenatória (15 dias-multa acima corrigidos) é
um de preceito secundário previsto no tipo penal:

Furto
Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa
alheia móvel:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Apenas para argumentar,  por  se  tratar  de sanção penal
imposta pelo legislador, cominada cumulativamente ao tipo penal imputado
ao acusado,  eventual dispensa de seu pagamento não tem previsão legal,
afigurando-se afronta ao princípio da legalidade.

Neste sentido já decidiu esta Câmara:
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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ART.  33  DA  LEI  Nº  11.343/2006.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  INADMISSIBILIDADE.  AUTORIA
E  MATERIALIDADE  EVIDENCIADAS.
DEPOIMENTOS  POLICIAIS  CONVERGENTES  E
HARMÔNICOS.  RELEVANTE  VALOR  PROBANTE.
ISENÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA  E  DA
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  EX  OFFICIO,  REDUÇÃO
NO PAGAMENTO  DA  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.
RÉU DE PARCOS RECURSOS FINANCEIROS. […]
Apresentando preceito secundário do crime
de  tráfico  de  drogas,  pena  privativa  de
liberdade  cumulada  com  pena  de  multa,
não  pode  o  magistrado  deixar  de  aplicar
nenhuma delas. A fixação da pena alternativa
de prestação pecuniária em 15 salários mínimos
é  desproporcional  à  situação
econômica/financeira do réu, razão porque a sua
redução,  de  ofício,  para  05  (cinco)  salários
mínimos,  faz-se  necessária.  (TJPB;  ACr
001.2012.011621-3/001;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio; DJPB
02/07/2013; Pág. 13). Grifos nossos.

CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  ROUBO
MAJORADO.  PROVA.  INDÍCIOS  CONCRETOS.
ART.  239,  CPP.  VALIDADE.  SUFICIÊNCIA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DEVIDAMENTE  PONDERADAS.  CONCURSO  DE
PESSOAS  E  EMPREGO  DE  ARMA.
COMPROVAÇÃO. PENA- BASE FIXADA DE FORMA
ADEQUADA E POUCO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
SANÇÃO  PECUNIÁRIA.  ISENÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. DIREITO  DE  APELAR
EM  LIBERDADE.  INDEFERIMENTO
FUNDAMENTADO. APELAÇÕES DESPROVIDAS. 1.
[…] 6. A pena de multa decorre de previsão
legal e, como tal, impositiva, de obrigatória
aplicação, sendo descabida a sua dispensa
ou isenção. 7. Apelos não providos. (TJPB; ACr
121.2009.000176-3/004;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito
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Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Pereira Filho; DJPB 19/02/2013; Pág. 9). Grifos
nossos.

Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma
condenação é irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas ao
ora apelante são incontestes, posto que conduzem à inexorável conclusão de
seu responsável.

O  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decisum no  molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art.
155, § 4º, IV, do Código Penal, fê-lo em consonância com os elementos de
convicção encartados nos autos, mormente quando não carreado ao álbum
processual nenhum elemento convincente a expurgar-lhe a culpabilidade, o
qual venha a justificar a absolvição pretendida.

Outrossim, como já exposto, merece acolhimento o pedido
de adequação da pena de multa, que resta fixada em 15 (quinze) dias-multa.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer
ministerial, dou provimento parcial ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador Joás  de Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da Câmara
Criminal  e  revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  relator,  e  Arnóbio  Alves
Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, em 13 de novembro de 2014.

João Pessoa, 17 de novembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator

Apelação Criminal 0016953-32.2011.815.0011                                                                11


